ESTATUTOS SOCIAIS DA IGREJA BATISTA CENTRAL DE RIO CLARO-SP.

CAPÍTULO I

Da denominação, Natureza, Constituição, Sede e Fins
Art. 1° - A IGREJA BATISTA CENTRAL DE RIO CLARO, é uma organização civil de natureza religiosa, sem fins lucrativos, com prazo de duração indeterminado e tem a sua sede na rua 1-A, n° 1.270 - bairro Aparecida, Cep: 13500-146, na cidade e comarca de Rio Claro, Estado de São Paulo. 

Art. 2º - A IGREJA BATISTA CENTRAL DE RIO CLARO, doravante neste estatuto denominada Igreja, tem por finalidades:

I - Reunir-se, regularmente, para:

a) Prestar culto de adoração e louvor a Deus e proclamar a mensagem do Evangelho de Nosso Senhor Jesus Cristo a todas as pessoas, por todos os meios ao seu alcance visando a expansão do reino de Deus entre os homens; 

b) Estudar a Bíblia Sagrada visando o doutrinamento e a edificação espiritual dos seus membros, com o intuito de que vivam de forma sadia, moral e eticamente de acordo com os preceitos bíblicos;

II - Cultivar a comunhão, fraternidade cristã e o bom relacionamento entre os seus membros.

III - Relacionar-se, para fins de cooperação, com as Igrejas Batistas, em toda a parte, filiadas à Convenção Batista Brasileira e Convenções Batistas Estaduais, na realização de seus fins.

IV - Promover, pelos meios adequados, a causa da ação social cristã e da beneficência; 
V - Promover a causa da educação, cultura e cidadania. 

VI - Manter boas relações com outras denominações evangélicas, quando para isso não seja necessário desobedecer a qualquer preceito da Bíblia, nem ofender a consciência dos membros da Igreja.

Art. 3° - A Igreja é autônoma e soberana em suas decisões, tomadas de forma democrática, não estando subordinada a qualquer outra igreja, instituição, entidade ou autoridade denominacional, reconhecendo como sua Suprema Autoridade somente o Senhor Jesus Cristo, e, para seu governo, em matéria de fé, culto, disciplina e conduta, rege-se unicamente pela Bíblia. 

Parágrafo Único - A Igreja aceita a Bíblia Sagrada como única regra de fé e prática e adota os princípios batistas e a Declaração Doutrinária da Convenção Batista Brasileira.

Art. 4° - A Igreja, visando a consecução de seus fins, poderá criar ou participar de associações ou entidades, com personalidade jurídica e estatutos próprios, para desenvolver atividades específicas, desde que não contrariem os termos e o espírito deste Estatuto.
§ 1º - A Igreja poderá criar tantos ministérios, departamentos e comissões quantos julgar necessários, visando o cumprimento dos seus objetivos.
§ 2º - Como finalidade secundária a Igreja poderá fundar e manter instituições culturais e assistenciais de cunho filantrópico e sem fins lucrativos.
CAPÍTULO II

Dos Membros da Igreja, Admissão, Transferência e Desligamento
Art. 5° - A Igreja é constituída de pessoas sem distinção de sexo, que professam a sua fé em Jesus Cristo, como único Salvador e Senhor e aceitam a Bíblia Sagrada como única regra de fé e prática. 

Art. 6° - São considerados membros da Igreja, pessoas de ambos os sexos, sem distinção de raça, cor, idade, nacionalidade, ou condição social, que professam sua fé em Jesus Cristo e que declaram possuir uma experiência pessoal de regeneração por meio da fé em Jesus Cristo, reconhecendo-o como Salvador e Senhor de suas vidas e que aceitam e se submetem, voluntariamente, às Doutrinas Bíblicas ensinadas pela Igreja e às disciplinas aplicadas pela Igreja, e que são recebidas por decisão da Assembléia Geral, por no mínimo dois terços dos votos dos membros presentes, na forma que se segue:
I - Por batismo bíblico, por imersão, precedido de pública profissão de fé;
II - Por carta de transferência de outras Igrejas da mesma fé e ordem;
III - Por aclamação, quando a Igreja por motivo alheio a sua vontade não puder requerer a carta de transferência, precedida de testemunho de membros da Igreja e recomendada pelo Pastor; 

IV - Por reconciliação, quando for devidamente comprovado que cessou a razão que motivou a demissão ou exclusão, recomendada pelo Pastor. 

§ 1° - A Igreja poderá receber como membros pessoas civilmente incapaz para os atos da vida civil, desde que haja autorização prévia e expressa por parte de seus responsáveis legais. 

§ 2° - Somente será admitido como membro da Igreja aquele que solicitar por escrito o seu pedido de ingresso, mediante preenchimento e assinatura de formulário próprio onde constem os dados pessoais, declaração que afirme conhecer e aceitar os termos deste Estatuto, a Declaração Doutrinária adotada pela Igreja, os princípios, as doutrinas, as práticas batistas e a disciplina da Igreja, definidas por ela em suas decisões. 

§ 3° - O membro não poderá ser representado por procuração. 

§ 4° - Não será aceito como membro aquele que pertencer a qualquer sociedade secreta, ou ocultista. 

§ 5° - Casos especiais, não previstos neste artigo serão decididos pela Igreja, em assembléia Geral, com prévia análise e recomendação do Conselho de Presbíteros.  

Art. 7º - Perderá a condição de membro da Igreja aquele que for desligado, por decisão da Assembléia Geral, com prévia análise e recomendação do Conselho de Presbíteros, nas seguintes hipóteses: 

I - Cometer falta grave ou Infringir os princípios éticos, morais e da boa conduta, defendidos pela Igreja, com fundamento na Bíblia Sagrada; 

II - Defender e professar doutrina que contrarie a Declaração Doutrinária da Convenção Batista Brasileira; 

III - Ausentar-se dos cultos e deixar de participar das atividades eclesiásticas, por tempo superior a cento e oitenta (180) dias, tempo esse julgado suficiente para caracterizar abandono e desinteresse pela Igreja e pela obra que esta realiza, se não houver motivo justificado. 
IV - Solicitar seu desligamento, por escrito;
V - Transferir-se para outra igreja; 

VI - Por morte. 
§ 1° - Casos especiais, não previstos neste artigo serão decididos pela Igreja, em Assembléia Geral, com prévia análise e recomendação do Conselho de Presbíteros.  

§ 2º - Considera-se falta grave para fins deste artigo:
a) Desobedecer ostensivamente, aos ensinos explícitos na Palavra de Deus:

b) Perturbar a ordem do culto e das demais atividades da Igreja;

c) Prejudicar, sob qualquer pretexto, o bom nome da Igreja;

d) Defender e professar doutrinas ou práticas que contrariem a Declaração Doutrinária da Convenção Batista Brasileira, aceitas e propagadas pela Igreja;

e) Desobedecer ao Estatuto, e as deliberações da igreja, decididas em assembléias;

f) Infringir os princípios éticos e morais do Evangelho de Jesus Cristo e de boa 

conduta, defendidos pela Igreja, com fundamento na Bíblia Sagrada; 
g) Cometer crime doloso previsto nas leis penais. 

h) Insubordinar-se contra as disciplinas impostas pela Igreja, em Assembléia; 

i) Ausentar-se das atividades da Igreja por mais de 180 (Cento e Oitenta) dias, sem comunicação escrita ou verbal à mesma. 

§ 3° - O membro da Igreja passível de desligamento ou qualquer outra penalidade terá a direito a ampla defesa e julgando-se injustiçado, pode recorrer da decisão no prazo de 30 (trinta) dias à Assembléia Geral. 

Art. 8° - Nenhum direito, inclusive patrimonial, terá aquele que for desligado ou excluído do rol de membros da igreja, seja a que título for, pois a Igreja tem existência distinta da de seus membros. 
CAPÍTULO III
Dos Direitos e Deveres dos membros 

Art. 9º - São direitos dos membros:
I - Participar de todas as atividades da Igreja; 

II - Participar da Assembléia Geral, com direito ao uso da palavra e voto nas deliberações;
III - Votar e ser votado para quaisquer cargos ou funções, observada a maioridade civil, (18 anos), quando se tratar de eleição da Diretoria; 

IV - Ter acesso a relatórios administrativos e financeiros da Igreja. 
V - Receber assistência espiritual. 

VI - Ser notificado de qualquer denuncia ou documento que a Igreja vier a receber sobre a sua pessoa que comprometa a sua condição de membro: 

VII - Defender-se de qualquer acusação que lhe seja feita perante a Assembléia em cumprimento ao que determina o § 3º do art. 7º. 

§ 1° - Quando a decisão, tomada em Assembléia Geral, envolver aspectos legais, tais como: eleição da Diretoria, eleição ou exoneração de líderes; aquisição, sujeição a ônus ou alienação de bens imóveis da Igreja; reforma deste Estatuto; aprovação ou reforma do Regimento interno e extinção da Igreja, os membros civilmente incapazes, não poderão votar, sendo exigida orientação prévia do Presidente aos membros presentes. 

§ 2° - A qualidade de membro da Igreja é intransferível, sob qualquer alegação. 

§ 3° - O membro da Igreja que estiver sob disciplina, ficará impedido de exercer os direitos previstos nos incisos II e III deste artigo. 

Art. 10° - São deveres dos membros: 

I - Manter uma conduta exemplar, compatível com os princípios éticos, morais e espirituais de acordo com os ensinos da Bíblia Sagrada;
II - Exercitar os dons e talentos de que são dotados, para que a igreja cumpra sua missão; 

III - Exercer, com zelo e dedicação, os cargos para os quais forem eleitos;
IV - Observar o presente Estatuto e zelar pelo fiel cumprimento do mesmo; 

V - Contribuir financeiramente, de forma espontânea, com seus dízimos e ofertas para a manutenção e a consecução dos objetivos da Igreja. 

VI - Manter uma vida de devoção particular e familiar, educando os filhos, conforme as sagradas escrituras, buscando a salvação de todos eles; 

VII – Fazer válidas para si e para outros membros da Igreja as normas deste Estatuto, e as deliberações tomadas pela Igreja, em suas assembléias;

VIII - Zelar pelo bom nome da Igreja, cooperar, por todos os meios, divulgando-a e prestigiando-a em todas as suas realizações e programas;
IX - Informar suas possíveis ausências por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias e quaisquer mudanças de seu estado civil e endereços; 

X - Manter sua disciplina cristã pessoal e acatar a disciplina da Igreja, bem como os princípios bíblicos por ela ensinados; 

XI - Evitar a participação em demandas judiciais contra irmãos na fé; não difamar, não caluniar e não injuriar; 

XII - Zelar pelo patrimônio da Igreja;
Art. 11° - O membro que não cumprir as decisões da Igreja e agir de forma a violar os preceitos deste Estatuto estará sujeito as seguintes penalidades:
I- Advertência reservada;
II - Censura pública;
III - Suspensão temporária dos direitos estatutários, pelo prazo de 1 a 6 meses; 

IV - Exoneração dos cargos e funções que exerça, por eleição ou nomeação da Igreja;
V - Desligamento ou exclusão do rol de membros da Igreja. 

§ 1° - As penalidades previstas nas alíneas deste artigo não têm caráter progressivo e as previstas na alínea "a", é aplicada pelo Conselho de Presbíteros e as alíneas "b", "c", "d" e "e" serão aplicadas a juízo da Igreja por decisão em assembléia.
§ 2° - As penalidades serão aplicadas de forma proporcional à gravidade das faltas cometidas. 

CAPÍTULO IV 

Da Assembléia Geral
Art. 12° - Para todos os assuntos que exijam deliberação, o órgão soberano da Igreja é a Assembléia Geral, constituída pela reunião de seus membros, realizada sempre na sua sede, salvo casos excepcionais, obedecendo aos critérios específicos de convocação e quorum deste Estatuto, podendo ser Ordinária ou Extraordinária, dependendo dos assuntos a serem tratados. 

§ 1° - Qualquer deliberação tomada em Assembléia Geral, o resultado final será fiel e integralmente registrado em ata. 

§ 2° - Na apreciação dos assuntos levados ao plenário da Assembléia Geral, a Igreja adotará as Regras Parlamentares da Convenção Batista Brasileira, podendo adapta-Ias à sua realidade. 

Art. 13° - A Assembléia Geral Ordinária será instalada, trimestralmente, nos meses de Fevereiro, Maio, Agosto, Novembro, em datas a serem definidas pelo calendário da Igreja, para deliberar sobre todos os assuntos de seu interesse, que não sejam da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária, tais como:

I - Aprovação dos balancetes mensais depois de conferidos pelo Conselho Fiscal; 
II - Aprovação do orçamento financeiro;

III - Aprovação dos relatórios periódicos ou anuais da Diretoria;

IV - Aceitação de doações e legados;

V - Decisão sobre desligamento de membros da Igreja;

VI - Decisão sobre o recebimento de membros por carta de transferência, por reconciliação ou por aclamação;
VII - Recursos apresentados por membro da Igreja, contra decisão tomada anteriormente a respeito de seu desligamento do rol de membros;
VIII - Apreciação e decisão sobre outros assuntos não previstos neste Estatuto, que não exijam a deliberação por Assembléia Geral Extraordinária.
Parágrafo Único - A Assembléia Geral Ordinária, por ser trimestral e regular, não necessitará de convocação prévia, e será instalada com o quorum mínimo de 1/5 (um quinto) dos membros da sede em 1a convocação, ou qualquer número de membros em 2a convocação, 15 (quinze) minutos após a 1ª, sendo os assuntos nela tratados, aprovados pelo voto da maioria simples, ou seja, metade mais um, dos membros presentes. 

Art. 14° - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada todas as vezes que se fizerem necessárias, para deliberar sobre os seguintes assuntos:
I - Eleição, confirmação ou exoneração do Pastor, de membros do Conselho de Presbíteros e do Corpo Diaconal e eleição ou exoneração dos Coordenadores de Ministérios;
II - Aquisição, gravação de ônus ou alienação do patrimônio da Igreja;
III - Transferência da sede da Igreja; 

IV - Mudança do nome da Igreja;
V - Reforma e aprovação deste Estatuto;
VI - Reforma e aprovação de Regimento Interno;
VII - Dissolução da Igreja;
VIII - Pública profissão de fé de candidatos ao batismo;
IX - Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal;
X - Outras decisões não previstas neste artigo, que envolvam aspectos legais ou relevantes na vida da Igreja, sejam na esfera administrativa, eclesiástica ou doutrinária. 

§ 1° - A convocação desta Assembléia será através de afixação no quadro de avisos e inserção no Boletim Dominical da Igreja, em 1a convocação com antecedência mínima de 12 (quinze) dias, em 2a convocação 6 (seis) dias após, e, em 3a convocação, também 6 (seis) dias após, observados os critérios previstos no caput do artigo 15 devendo constar, em todas elas, a ordem do dia. 

§ 2° - A convocação destinada a deliberar sobre pública profissão de fé dos candidatos ao batismo, não estará sujeita a convocação prévia, podendo ser instalada, a qualquer tempo, exigindo-se quorum mínimo de 1/5 (um quinto) dos membros presentes. 

Art. 15° - O quorum para instalação da Assembléia Geral Extraordinária será de 40% (quarenta) por cento mais um dos membros da sede em 1a convocação, 30% (trinta) por cento mais um, em 2a convocação e 15% (quinze) por cento mais um em 3a convocação, excetuados os membros legalmente impedidos; 

. 

Parágrafo Único - Para deliberar sobre a dissolução da Igreja, inciso VII do artigo anterior, o quorum será de 3/4 (três quartos) dos membros da Igreja, em 2 (duas) Assembléias Gerais Extraordinárias, realizadas com intervalo de 1 (um) mês entre uma e outra, devendo as convocações serem feitas, exclusivamente para este fim, com ampla publicidade, inclusive pela imprensa denominacional, observada nesse caso a antecedência de 30 (trinta) dias para a 1a convocação. 

Art. 16 - Os votos necessários para aprovação dos assuntos, em Assembléia Geral Extraordinária são: 

I - para os incisos I,II,lll,IV,VI,IX e X do art.14, maioria simples, ou seja metade mais um dos presentes na Assembléia; 
II- para o inciso V do artigo 14, 2/3 (dois terços) dos membros presentes, em Assembléia especialmente convocada para este fim; 

111- para o inciso VIII do art.14, o quorum mínimo é de 3/4 (três quartos), dos presentes. Caso não seja alcançado, o candidato não será aprovado naquela assembléia e o assunto será examinado pelo Conselho de Presbíteros; 

IV - para o inciso VII do artigo 14, 3/4 (três quartos) dos membros da Igreja. 

Parágrafo Único - As deliberações e resoluções em Assembléia Geral Extraordinária serão por aclamação, podendo ocorrer escrutínio secreto, em casos especiais, conforme decisão da própria Assembléia.
Art. 17 - A Diretoria deverá acolher representação que lhe seja dirigida por um mínimo de 1/5 (um quinto) dos membros da sede, solicitando a convocação de Assembléia Geral Extraordinária, para apreciar assuntos expressos na própria representação. 

Parágrafo Único - Esta representação deverá ser analisada pelo Conselho de Presbíteros antes da referida convocação. 

CAPÍTULO V
Da Diretoria 

Art. 18 - Ressalvadas as competências e prerrogativas da Assembléia Geral, como órgão soberano que é, do Conselho Administrativo e do Conselho de Presbíteros, a administração da Igreja será exercida por uma Diretoria composta de (08) oito membros discriminados a seguir: Presidente, Vice-presidente; Primeiro, Segundo, Terceiro secretários; Primeiro, Segundo, Terceiro Tesoureiros. 

Parágrafo Único - O Presidente será sempre um membro do Conselho de Presbíteros. 

Art. 19 - A Diretoria será eleita para exercer mandato de dois anos, para todos os cargos, sendo, entretanto, permitidas consecutivas reeleições. 

Parágrafo Único - Só poderá ser eleito para compor a diretoria o membro da Igreja que contar com no mínimo dezoito (18) anos de idade completos e 24 (vinte e quatro) meses como membro arrolado da Igreja e não tenha sofrido qualquer sanção pela Igreja. 

Art. 20 - A eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal deverá ser realizada em data fixada pelo Conselho Administrativo, no mínimo 30 (trinta) dias antes do término do exercício social da Igreja, e os eleitos serão considerados empossados automaticamente a partir de 01 de janeiro do ano subseqüente ao da eleição.
Art. 21 - Compete ao Presidente os seguintes deveres e atribuições:
I - Superintender e supervisionar as atividades da Igreja; 

II - Convocar e presidir as Assembléias Gerais, bem como as reuniões da Diretoria e do Conselho Administrativo;
III - Representar a Igreja, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, podendo para tanto outorgar procurações, com poderes específicos, ad judicia ou et extra, em nome da Igreja e por meio de instrumento público ou particular;
IV - Participar das reuniões de qualquer ministério ou órgão da Igreja, na qualidade de membro ex-officio;
V - Assinar, com o Secretário, as atas da Assembléia Geral, da Diretoria e do Conselho Administrativo;
VI - Assinar cartas de transferência de membros;
VII - Abrir e encerrar contas bancárias juntamente com o primeiro ou segundo Tesoureiro;
VIII - Assinar cheques, solicitar talões e realizar outras operações bancárias juntamente com o primeiro ou o segundo tesoureiro;
IX - Apresentar à Assembléia Geral Ordinária, relatório periódico e anual das atividades administrativas da Igreja;
X - Tomar decisões, juntamente com o Conselho Administrativo, nos casos comprovadamente excepcionais ou de extrema urgência, ad-referendum da Assembléia Geral;
Xl - Cumprir e fazer cumprir este Estatuto, e demais deliberações das Assembléias Gerais. 

Art. 22 - Compete ao Vice-presidente substituir o Presidente, na sua ausência ou nos seus impedimentos. 

Art. 23 - Compete ao primeiro secretário os seguintes deveres e atribuições:

I – Lavrar e assinar em conjunto com o Presidente, as atas da Assembléia Geral, da Diretoria e do Conselho Administrativo;

II – Manter em ordem e atualizados os arquivos, livros, cadastros e o fichário do rol de membros da igreja;
III – Receber e despachar as correspondências em geral;

IV – Receber e expedir cartas de transferência;

V – Participar de todas as reuniões da Diretoria e do Conselho Administrativo.

Art. 24 – Compete ao terceiro secretário substituir o segundo e este substituir o primeiro, nas suas ausências e ou impedimentos. 

Art. 25 - Compete ao primeiro e ou segundo tesoureiros os seguintes deveres e atribuições: 

I - Abrir e encerrar contas bancárias juntamente com o Presidente;
II - Assinar cheques, solicitar talões e realizar outras operações bancárias juntamente com o Presidente;
III - Cooperar estreitamente com o Departamento de Finanças da igreja, conhecendo e controlando os valores autorizados como despesas nas previsões orçamentárias, votadas pela Igreja em Assembléia;
IV - Supervisionar o trabalho dos demais tesoureiros, orientando-os nos procedimentos;
V - Atuar de forma efetiva para o estabelecimento e cumprimento de procedimentos de controle dos valores monetários recebidos, até seu efetivo depósito em contas bancárias da Igreja;
VI - Trabalhar juntamente com os demais tesoureiros, na contagem e registros dos valores monetários recebidos pela Igreja, bem como nos pagamentos de despesas autorizadas;
VII - Contabilizar e escriturar as contribuições financeiras, mantendo atualizado o Livro Caixa da Igreja, podendo, para tanto, utilizar-se de funcionários da administração da Igreja e / ou de profissionais terceirizados;
VIII - Participar das reuniões da Diretoria e do Conselho Administrativo. 

Art. 26 - Compete ao terceiro tesoureiro substituir o segundo; ao segundo tesoureiro substituir o primeiro, nas ausências e ou impedimentos, auxiliando uns aos outros na execução dos trabalhos da Tesouraria. 

Art. 27 - Nenhum membro da Diretoria receberá salário pelas atividades por ele exercidas na função de seus cargos. 

CAPÍTULO VI 

Do Conselho Administrativo
Art. 28 - A Igreja terá um Conselho Administrativo constituído pela Diretoria e pelo Conselho de Presbíteros.
§ 1° - O Conselho Administrativo poderá convidar membros da Igreja para participarem de reuniões com o propósito de colaborarem na orientação e solução de assuntos específicos, dos quais tenham domínio e competência. 

§ 2° - O Conselho Administrativo será presidido pelo Presidente da Diretoria. 

§ 3° - O Conselho Administrativo reunir-se-á, sempre que necessário, por convocação do Presidente, para tratar de assuntos relacionados com o planejamento geral, preparar a pauta das Assembléias Gerais, além de outras atividades constantes deste Estatuto e a ele inerentes;
§ 4° - O Conselho Administrativo, em condições especiais, poderá contratar auditores independentes, em consonância com o Conselho Fiscal ou por iniciativa própria, se necessário. 

§ 5° - O Conselho Administrativo será também o órgão responsável por:
I - Gerir os recursos financeiros, contratar e demitir funcionários, administrar cargos e salários, bem como zelar pelas obrigações fiscais e trabalhistas da igreja, com o apoio do Departamento Financeiro;
II - Supervisionar os tesoureiros no exercício de suas atribuições;
III - Administrar as remunerações e benefícios concedidos aos membros remunerados do Conselho de Presbíteros, ou Coordenadores de Ministérios em função de suas atividades eclesiásticas;
IV - Supervisionar o Departamento Financeiro no arquivamento dos documentos fiscais e trabalhistas, atendendo às normas legais disciplinadoras;
V - Zelar pelo patrimônio da Igreja. 

VI – Editar normas reguladoras dos ministérios e departamentos da igreja dentro de suas atribuições;

CAPÍTULO VII 

Do Conselho Fiscal
Art. 29 - A Igreja terá um Conselho Fiscal, composto por 3 (três) membros titulares, sendo: um relator e dois auxiliares e dois suplentes, respectivamente 1º e 2º, todos eleitos a cada 2(dois) anos, para realizar auditoria do cumprimento das normas internas e procedimentos legais de toda administração dos recursos da Igreja, com as seguintes atribuições: 

I - Examinar toda documentação, escrituração contábil e pagamento de tributos;
II - Recomendar ao Conselho Administrativo medidas necessárias para evitar ou sanar eventuais falhas de procedimentos;
III - Analisar os balancetes mensais e emitir relatórios e parecer à Assembléia Geral Ordinária, sempre que esta for instalada;
IV - Recomendar à Assembléia Geral Ordinária a conveniência de contratação de
Auditoria externa. 

V - Emitir, anualmente, relatório ou balanço do patrimônio da Igreja. 

§ 1° - O Conselho Fiscal deverá reunir-se mensalmente para execução dessas funções, minimizando eventuais riscos. 

§ 2° - O Conselho Fiscal terá acesso a livros de registros, planilhas eletrônicas e demais documentos e relatórios que julgar necessários, de todos os órgãos administrativos da Igreja. 
§ 3º - Os 1º e 2º suplentes, respectivamente, assumirão as funções nos afastamentos temporários ou definitivos dos membros titulares.
CAPÍTULO VIII 
Do Pastor 

Art. 30 - O Pastor, líder e guia espiritual dentro das especificações do Novo Testamento, será eleito pela Igreja em Assembléia Geral Extraordinária, por voto secreto nos termos do artigo 16 e permanecerá no cargo enquanto bem servir, a critério da Igreja. 

§ 1° - O Pastor, pelo exercício do pastorado, poderá ser sustentado pela Igreja, com base nos princípios da Bíblia Sagrada, desde que haja recursos disponíveis. 

§ 2° - O Pastor deverá dedicar tempo adequado à oração e ao preparo, de forma a ser a sua mensagem, biblicamente fundada, teologicamente correta e claramente transmitida. 

§ 3° - O Pastor, obrigatoriamente, deverá ser inscrito na Ordem dos Pastores Batistas do Brasil e do Estado de São Paulo. 

Art. 31 - Caberá ao Pastor-líder a direção dos atos de culto, ocupar o púlpito para proferir as mensagens, dirigir a celebração da Ceia do Senhor, realizar batismos, casamentos, ofícios fúnebres e outras cerimônias, podendo a seu critério convidar outros pregadores ou pastores para realiza-Ias, ou aprovar, nomes porventura indicados por membros da Igreja. 

Art. 32 – A Igreja poderá eleger Pastores-Adjuntos, que serão eleitos por tempo indeterminado e demissíveis a qualquer tempo, a critério da Igreja.
CAPÍTULO IX 

Do Conselho de Presbíteros 
Art. 33 - A Igreja será dirigida por um Conselho de Presbíteros, cujos membros serão eleitos pela Assembléia Geral Extraordinária por tempo indeterminado, devendo ser confirmados por essa mesma Assembléia a cada 4 anos. 

§ 1° - O Conselho de Presbíteros será constituído de no mínimo 05(cinco) membros e no máximo o correspondente a 3% (três por cento) do número de membros da Igreja e mais o Pastor-líder e os Pastores-adjuntos. 

§ 2° - na hipótese de o número mínimo de membros, por qualquer motivo, vier a ser menor do que 5 (cinco), ou vier a faltar o membro com formação teológica e com inscrição na Ordem dos Pastores Batistas do Brasil, o Conselho de Presbíteros deverá indicar o(s) nome(s), conforme o caso, do(s) respectivo(s) substituto(s), no menor prazo possível. 

§ 3° - os Presbíteros deverão possuir as qualificações mencionadas nos textos bíblicos de 1ª Timóteo, cap. 3, versos 1 a 7 e Tito, cap.1 versos 5 a 9, e serem membros da Igreja há mais de 24 (vinte e quatro) meses consecutivos, ou prazo menor, em casos especiais, a critério do próprio Conselho. 
§ 2º - o Conselho de Presbíteros elegerá, anualmente, um Presidente, um Vice-​presidente e um Secretário, sempre por maioria absoluta de votos, sendo, entretanto permitidas consecutivas reeleições. 
§ 5º - compete ao Presidente, convocar e dirigir as reuniões, e ao Vice-presidente  substituí-Io, na sua ausência ou nos seus impedimentos. 

§ 6º - compete ao Secretário, registrar em livro próprio, as decisões tomadas em cada reunião. 

§ 7° - a confirmação do Presbítero, conforme caput desse artigo deve ser por voto secreto e na forma do artigo 16. 

Art. 34 - As atribuições do Conselho de Presbíteros são:
I - pastorear os membros da Igreja segundo os preceitos da Bíblia Sagrada;
II - elaborar as políticas gerais, estratégicas e os planos para a consecução das finalidades da Igreja;
III - supervisionar os diversos ministérios da Igreja, estimulando-os a traçarem planos específicos e dando-lhes suporte para o cumprimento dos mesmos;
IV - analisar, previamente, pedido de ingresso de membros na Igreja e, se atendidos os requisitos necessários, encaminhar para aprovação da Assembléia Geral Ordinária;
V – decidir sobre a recomendação ou não à Assembléia sobre o desligamento de membros na forma prevista no artigo 7° deste Estatuto;
VI - orientar e aplicar a disciplina da Igreja; 
VII - participar do Conselho Administrativo;
VIII - dar parecer, previamente, à deliberação da Assembléia Geral Extraordinária, sobre alterações do Estatuto Social da Igreja;
IX - propor à Assembléia Geral Extraordinária os nomes dos membros considerados qualificados para terem assento como membros do Conselho de Presbíteros;
X - indicar nomes à Assembléia Geral Extraordinária para toda a Diretoria e para os membros do Conselho Fiscal e do Corpo Diaconal;
XI – avaliar o Pastorado e propor à Assembléia Geral, quando julgar necessário, a confirmação ou demissão do Pastor-lider e dos Pastores-adjuntos;

XII - examinar e opinar sobre qualquer recurso interposto diretamente à Assembléia Geral Ordinária, conforme previsto no inciso VII do artigo 14, deste Estatuto. 

Art. 35 - O membro do Conselho de Presbíteros perderá esta condição na ocorrência das seguintes hipóteses:
I - por pedido próprio;
II - por deixar de ser membro da Igreja; 

III - por perda de qualquer das qualificações mencionadas no § 3°, do Artigo 33, deste Estatuto; 

IV - por não confirmação da Assembléia Geral, conforme o caput do Artigo 33. 

Art. 36 - Caso algum Presbítero seja submetido à disciplina, a mesma deverá ocorrer nos termos mencionados no livro de 1°Timóteo, cap. 5, versos 19 e 20. 

Art. 37 - O Conselho de Presbíteros reunir-se-á sempre que se fizer necessário. 

§ 1° - Para deliberar sobre assuntos de sua competência, deverá contar sempre com a presença da maioria de seus membros em exercício, e as decisões serão tomadas por maioria absoluta de votos. 

§ 2° - O voto do Presbítero é pessoal e intransferível, sendo o voto do Presidente considerado, no caso de empate, voto de qualidade. 

CAPÍTULO X 

Dos Ministérios 

Art. 38 - A Igreja poderá criar, quando julgar viável e necessário, novas áreas de trabalho, outros órgãos, bem como departamentos e comissões permanentes, cujas estruturas e finalidades serão definidas pelo Conselho de Presbíteros.
Art. 39 - Os Ministérios serão dirigidos por Coordenadores indicados pelo Conselho de Presbíteros, eleitos pela Assembléia Geral, na forma do inciso I do art. 16, deste Estatuto, e consagrados pela Igreja em data especial os quais terão suas funções e áreas de trabalho devidamente definidas. 

CAPÍTULO Xl 

Do Corpo Diaconal
Art. 40 - A Igreja terá um Corpo Diaconal, formado por diáconos e/ou diaconisas, cujos membros serão indicados pelo Conselho de Presbíteros e eleitos pela Assembléia Geral Extraordinária por tempo indeterminado, devendo ser confirmados por essa mesma Assembléia a cada 2 anos. 

§ 1° - Os membros do Corpo Diaconal deverão possuir as qualificações mencionadas nos textos bíblicos de Atos, cap. 6, verso 3 e 1°Timóteo, cap. 3, versos 8 a 13. 

§ 2° - As atribuições do Corpo Diaconal serão exclusivamente ligadas à área de Ação Social da Igreja, conforme o texto bíblico de Atos, cap 6, versos 1 e 2, e seu funcionamento será definido pelo Conselho de Presbíteros.
§ 3° - a confirmação dos diáconos e diaconisas, conforme caput desse artigo, será realizada na forma do art. 16 deste Estatuto. 

CAPÍTULO XII 

Do Patrimônio e da Receita
Art. 41 - O patrimônio da Igreja é constituído de bens móveis, imóveis, direitos e valores por ela adquiridos ou recebidos sob forma de doações, legados, subvenções, ou de qualquer outra forma lícita, e outros compatíveis com sua natureza e missão. 

Art. 42 - A Igreja poderá receber, por decisão da Assembléia Geral Ordinária, doações e legados voluntários, que deverão ser aplicados, exclusivamente, na consecução de suas finalidades e objetivos. 

Art. 43 - Os recursos financeiros para manutenção da Igreja, que constituem sua receita, são oriundos dos dízimos, ofertas e contribuições espontâneas de seus membros ou não-membros, rendimentos financeiros e patrimoniais. 

§ 1° - A Igreja não aceitará qualquer tipo de ajuda financeira ou subvenções de entidades públicas para a manutenção das suas atividades eclesiásticas. 

§ 2° - É vedada a arrecadação ou levantamento de dinheiro ou qualquer tipo de recurso por meio de loterias, rifas ou similares. 

§ 3° - Os recursos financeiros da Igreja não poderão ser reivindicados por seus contribuintes, nem mesmo por terceiros, sob qualquer hipótese ou alegação. 

CAPÍTULO XIII 

Das Divergências Doutrinárias
Art. 44 - Ocorrendo cisão entre os membros, o patrimônio da Igreja continuará com a maioria, se ambos os grupos cindidos permanecerem fiéis à Declaração Doutrinária da Convenção Batista Brasileira, caso contrário, o patrimônio ficará na posse e domínio do grupo que permanecer fiel à mencionada Declaração Doutrinária, mesmo que esse grupo seja representado pela minoria dissidente, cabendo-lhes as seguintes prerrogativas:
I - usar com exclusividade o nome de "Igreja Batista Central de Rio Claro";
II - eleger outra Diretoria e outro Conselho de Presbíteros se as circunstâncias exigirem;
III - exercer todos os direitos e prerrogativas previstos, neste estatuto e na lei. 

Art. 45 – Configurada a hipótese prevista no artigo anterior, a Diretoria da Igreja em exercício, encaminhará o pedido de abertura do processo de julgamento da divergência à Convenção Batista do Estado de São Paulo, sendo que, enquanto não ocorrer decisão final do litígio não poderão ser deliberados os seguintes assuntos:
I - Alienação ou aquisição de patrimônio da Igreja por qualquer forma, ou sujeição a ônus total ou parcial; 

II - Desligamento de membros ou quaisquer restrições dos seus direitos individuais; 
III - Reforma do Estatuto ou qualquer outro documento normativo;
IV - Mudança da sede;
V - Alteração do nome da Igreja. 

CAPÍTULO XIV 

Das Disposições Gerais 
Art. 46 - O exercício social da Igreja será de 1º' de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 

Art. 47 - Os membros da Igreja não respondem individual, solidária ou subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela Igreja, bem como, reciprocamente, a Igreja não responde pelas obrigações assumidas por seus membros. 

Parágrafo Único - Não há, também, entre os membros, direitos e obrigações recíprocos. 

Art. 48 - É vedado à Igreja conceder avais, fianças ou empréstimos de valores, bem como assumir quaisquer obrigações estranhas às suas finalidades. 

Art. 49 - A Igreja só poderá ser dissolvida por uma Assembléia Geral Extraordinária quando não estiver cumprindo, reconhecidamente, suas finalidades, observado o disposto nos artigos 2° e 3° deste Estatuto, ou no caso de abandono dos seus membros gerando condição econômica insustentável ao grupo remanescente, tendo sido exauridas todas as possibilidades junto às Convenções Batistas do Estado de São Paulo e Brasileira. 

Art. 50 - Na hipótese de dissolução da Igreja, o patrimônio líquido será destinado à Convenção Batista do Estado de São Paulo (CNPJ nº 45.794.591/0001-54), ou na sua falta, à Convenção Batista Brasileira (CNPJ n° 39.056.627/0001-08). 

Art. 51 - A Igreja elege como data comemorativa de seu aniversário o dia 15 de outubro, por ter sua fundação em 15 de outubro de 2005. 

Art. 52 - Esta Alteração........... e Consolidação deste Estatuto entrará em vigor, após o seu registro no Cartório das Pessoas Jurídicas, e só poderá ser reformado pela Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, observadas as condições e exigências previstas nos § 1º do artigo 14, caput do artigo 15 e inciso II do artigo 16.

